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Resumo 
A prescrição de medicamentos é o documento no qual o prescritor indica o medicamento para 

o paciente. Apesar das diversas normas e preceitos legais vigentes no país, percebe-se que a 

dificuldade na compreensão deste documento por pacientes e profissionais da saúde persiste 

com o passar dos anos. Neste trabalho, avaliou-se de forma quantitativa a qualidade das 

prescrições dispensadas em uma drogaria privada como forma de conscientizar profissionais da 

saúde com relação à dimensão do problema enfrentado por pacientes e profissionais em seu 

cotidiano. Com a realização deste trabalho foi possível perceber que os prescritores não 

respeitam a legislação e não seguem as recomendações oficiais. Conclui-se que é necessária 

uma mudança urgente no cenário das prescrições de forma a atender o que é preconizado na 

legislação, garantindo assim, um tratamento mais seguro aos pacientes. 
Palavras-chave: Prescrição de medicamentos; Fatores de risco; Erros de medicação. 

 

 

Abstract 
Drug prescription is a document in which the prescriber indicates the medication to the patient. 

Despite the various norms and legal precepts in force in Brazil, the difficulty in understanding 

this document by patients and health professionals persists over the years. In this study, the 

quality of the prescriptions dispensed in a private drugstore was quantitatively evaluated as a 

way to raise awareness among health professionals regarding the dimension of the problem 

faced by patients and professionals in their daily lives. With the accomplishment of this work 

it was possible to notice that the prescribers do not respect the legislation and do not follow the 

official recommendations. It is concluded that there is an urgent need for a change in the 

prescriptions scenario to meet what is recommended in the legislation, thus guaranteeing safer 

treatment for patients. 
Key words: Drug prescription; Risk factors; Medication errors. 
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INTRODUÇÃO 

 
A prescrição de medicamentos é um documento de valor legal, onde o prescritor 

(médico ou outro profissional habilitado) indica o medicamento para o paciente. É regida por 

preceitos gerais como forma de deixar claro as instruções, garantindo facilidade na 

interpretação e coerência de informação (ARAÚJO; UCHÔA, 2011). 

É comum perceber nos serviços de saúde as dificuldades enfrentadas pelos pacientes e 

pelos profissionais ligados à dispensação na compreensão das informações contidas nas 

prescrições. As causas desta incompreensão podem ser variadas, como informações 

desordenadas, incompletas ou ainda caligrafia ilegível (CRUZETA et al., 2013). As prescrições 

incompreensíveis representam um sério risco à saúde e estão diretamente relacionadas com o 

surgimento de problemas relacionados a medicamentos (PRM´s) diminuindo a qualidade da 

assistência à saúde, seja pelo desperdício de tempo e dinheiro, seja pelos danos causados aos 

pacientes (SILVA, 2012). 

Os erros de prescrição podem ser divididos entre erros de decisão e erros de redação. Os 

erros de decisão estão relacionados ao conhecimento do prescritor (erro de dose, medicamento 

contraindicado, forma farmacêutica inadequada, concentração incorreta, via de administração 

imprópria, entre outros). Já os erros de redação se relacionam ao processo de elaboração da 

prescrição, como a ilegibilidade, uso de abreviaturas ou ainda omissão de algum dado no 

receituário (ANACLETO et al., 2010). As prescrições com erros de redação dificultam a 

comunicação entre o prescritor e o farmacêutico contribuindo de forma negativa para a eficácia 

da dispensação, afetando o tratamento e colocando em risco a qualidade da assistência 

farmacêutica ao paciente. 

Os farmacêuticos são profissionais altamente qualificados para lidar com medicamentos, 

mas nem sempre são capazes de identificar e evitar erros relacionados à utilização de fármacos, 

o que, além de causar danos à saúde do paciente, constitui um problema de saúde pública 

mundial (FRICK et al., 2010). O ato de dispensação de um medicamento faz parte do processo 

de atenção farmacêutica ao paciente, e deve ser realizado por um profissional habilitado. No 

entanto, prescrições incompletas, ilegíveis ou com rasuras podem dificultar e até mesmo 

impossibilitar a correta dispensação, ocasionando erros, como por exemplo, trocas de 

medicamentos. Podem ainda comprometer a adesão ao tratamento, provocar erros de 
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administração ou outras falhas de segurança, ou ainda, tornar o relacionamento entre médico, 

farmacêutico, outros profissionais de saúde envolvidos e os pacientes insatisfatório (SILVA; 

PORTUGAL; JÚNIOR, 2017). O prescritor e o farmacêutico devem sempre atuar de forma 

integrada e ter em mente que o trabalho de um complementa e enriquece o trabalho do outro 

(ANGONESI; RENNO, 2011). 

Assim sendo, o objetivo geral deste estudo foi avaliar de forma quantitativa a redação 

das prescrições dispensadas em uma drogaria privada, de forma a conscientizar com relação à 

dimensão e à persistência de um problema enfrentado por pacientes e profissionais da saúde. O 

foco deste trabalho foram as prescrições com erros de redação, nas quais foram avaliados todos 

os elementos pertencentes ao processo de elaboração de uma prescrição. 

 

 

METODOLOGIA 

 
 

Trata-se de um estudo de duas etapas, do tipo descritivo e exploratório. Em um primeiro 

momento, realizou-se o registro e a interpretação dos dados obtidos através de um questionário, 

sem a interferência do pesquisador, sendo esta etapa caracterizada como descritiva, de acordo 

com Barros e Lehfeld (2007). Em um segundo momento, a legibilidade das prescrições foi 

avaliada por duas discentes do curso de Farmácia, sendo esta a etapa exploratória da pesquisa 

(GONÇALVES, 2014). 

O estudo foi realizado em uma drogaria situada na cidade de Ponte Nova, cidade 

localizada no interior do estado de Minas Gerais, a 223 km da capital, Belo Horizonte. O início 

da coleta de dados ocorreu dia 12 de junho de 2019, após aprovação pelo comitê de ética em 

pesquisa da Faculdade Dinâmica Vale do Piranga (parecer n. 3.372.072, de 05/06/2019) e 

finalizou em 12 de julho de 2019 totalizando trinta dias corridos. Para a coleta de dados, foi 

assinado um termo de anuência pelo Farmacêutico Gestor e pelo proprietário do 

estabelecimento. A pesquisa contou com financiamento próprio, não havendo conflito de 

interesses. 

Todos os pacientes portando prescrição medicamentosa que visitaram a drogaria durante 

o período da coleta de dados foram abordados e convidados a participar. Aqueles que 

concordaram, assinaram um termo de consentimento livre e esclarecido, logo após o 
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esclarecimento de todas as dúvidas com relação ao estudo. Os critérios de exclusão deste estudo 

foram: prescrições digitadas (já que um dos objetivos foi a avaliação da grafia dos prescritores), 

participantes analfabetos (pois outro objetivo era investigar se o paciente era capaz de decifrar 

o receituário) e menores de 18 anos. 

Para o levantamento de dados quantitativos utilizou-se um questionário estruturado. Em 

seguida, realizou-se a fotocópia dos receituários tomando-se o cuidado de ocultar o nome do 

paciente e do prescritor na presença do participante, garantindo assim o sigilo das informações. 

Esta etapa fez-se necessária para que fosse possível confrontar a análise da legibilidade 

realizada por dois profissionais diferentes. 

Após a coleta de dados quantificou-se a presença ou ausência de: nome completo e 

endereço do paciente, identificação do prescritor (carimbo e assinatura), data da prescrição, 

dosagem, forma farmacêutica, posologia, via de administração, quantidade e duração do 

tratamento. Foi avaliado também o uso de abreviaturas pelos prescritores e a existência de 

receituários rasurados. 

Em seguida, dois acadêmicos do curso de Farmácia (um com experiência profissional 

em dispensação e outro sem experiência profissional) avaliaram individualmente as prescrições 

com o objetivo de classificar e quantificar a legibilidade das mesmas. Para a classificação da 

legibilidade, adotou-se a classificação de Aguiar, Silva e Ferreira (2006), onde foram impostas 

três variáveis: 

 Legível: O receituário está com todas as informações legíveis, podendo ser lido 

normalmente e com segurança; 

 Pouco legível: É possível decifrar parcialmente o receituário, porém, é necessário 

dedicar um tempo maior para a leitura, existindo dúvidas na interpretação; 

 Ilegível: Não é possível ler o que está escrito em pelo menos cinquenta por cento da 

prescrição. 

Todos os dados obtidos foram tabelados para a construção da discussão deste trabalho 

e posterior comparação com outros estudos semelhantes. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
 

Foi possível captar e analisar um total de 117 receituários manuscritos, dentre os quais 

encontravam-se diferentes tipos de prescrições como receituários simples, receituários de 

controle especial e notificações de receita. Observou-se no presente estudo predominância do 

gênero feminino: 70,0% dos participantes se declararam mulheres e 30,0% se declararam 

homens. Levantamentos estatísticos sobre o perfil do consumidor, realizados por diferentes 

institutos como o SEBRAE (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas) e o 

Instituto POPAI (Point of Purchase Advertising International), frequentemente apontam que a 

maioria dos clientes frequentadores de farmácias e drogarias são mulheres. Desta forma, era de 

se esperar que a maior parte dos participantes deste estudo fosse deste gênero. A importância 

deste dado se deve ao fato de tornar possível identificar a parcela da população que mais se 

preocupa com o cuidado da saúde e que ao mesmo tempo será a mais impactada pelos erros de 

prescrição e com isso, realizar ações de educação em saúde voltadas para o público com este 

perfil. 

Com relação a escolaridade, 39,3% dos participantes possuíam ensino fundamental 

incompleto; 16,3% possuíam ensino fundamental completo; 6,8% possuíam ensino médio 

incompleto; 28,2% possuíam ensino médio completo; 6,8% possuíam ensino superior 

incompleto e 2,6% possuíam ensino superior completo. Todos os pacientes, independente da 

escolaridade, estão sujeitos a sofrer as consequências dos erros de prescrição da mesma forma. 

No entanto, é importante frisar que o baixo nível de escolaridade e de condições 

socioeconômicas dos pacientes pode estar associado ao baixo padrão de percepção dos seus 

direitos e consequentemente ao baixo nível de exigência por um receituário de qualidade 

(PEREIRA; AZEVEDO, 2005). 

Com relação aos dados que devem estar contidos em uma prescrição, conforme 

apresentado na figura 1, quantificou-se a ausência de todos aqueles exigidos pela legislação. 

Apenas 10 prescrições (8,5%) continham todos os dados obrigatórios. 
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Figura 1: Itens ausentes nas prescrições, expressos em quantidade relativa. 
 
 

Fonte: (Dados da pesquisa, 2019) 

 

 

As principais normas legais que abordam a prescrição são a Lei Federal nº 5.991/73, 

que dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos 

farmacêuticos e correlatos, o Decreto nº 3.181/1999, que dispõe sobre a Vigilância Sanitária, a 

RDC n° 44/2009 que dispõe sobre as Boas Práticas em Drogarias e a Resolução nº 357/2001 

do Conselho Federal de Farmácia, que aprova o regulamento técnico das Boas Práticas em 

Farmácia. Todas estas normas preconizam que a prescrição deve ser clara, legível e apresentar 

linguagem inteligível; deve ainda ser escrita sem rasura, em vernáculo, por extenso e com letra 

de forma e não deve conter rasuras, abreviações, símbolos ou códigos (LUCAS et al., 2012). 

De acordo com a legislação, a prescrição ainda deve obrigatoriamente ser composta por dados 

essenciais como: nome do paciente, forma farmacêutica, concentração do fármaco, duração do 

tratamento, via de administração, intervalo de doses, quantidade total de medicamento, data, 

nome do prescritor, carimbo com número do registro do conselho profissional, contato e 

assinatura do prescritor (CASTRO; PEPE, 2011). 

Observou-se que 28,2% dos receituários estavam sem data; a data da prescrição é uma 

informação indispensável, pois orienta o farmacêutico no controle da validade da receita e evita 
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que o paciente faça o consumo do medicamento por tempo inadequado (RODRIGUES, et al., 

2017). 

Com relação a concentração do medicamento, 3,4% das prescrições não continham este 

dado cuja ausência, segundo a RDC 44/09, impede o farmacêutico de fazer a dispensação do 

medicamento sem antes entrar em contato com o prescritor. Diferenças na concentração do 

medicamento podem ocasionar sérios riscos ao paciente. Um exemplo é o medicamento fosfato 

de codeína + paracetamol, que possui duas apresentações (7,5mg ou 30mg de codeína), 

escolhidas de acordo com a intensidade da dor. Se o prescritor não aponta a concentração no 

receituário, não é possível dispensar o medicamento adequado. Ainda que o farmacêutico tenha 

capacidade técnica para avaliar a intensidade da dor do paciente, nem sempre é ele quem vai 

até o estabelecimento realizar a compra do produto, e nem sempre o comprador sabe dar 

informações completas sobre o estado de saúde do paciente mencionado na prescrição. 

A posologia é outro dado de extrema importância em uma prescrição, pois sua ausência 

pode resultar em ineficácia terapêutica, falta de segurança medicamentosa ou não adesão ao 

tratamento. Neste estudo foi constatado que 3,4% das prescrições não apresentavam posologia. 

Cabe ao farmacêutico orientar aos pacientes com relação à posologia adequada, mas sem o 

registro deste dado na prescrição, o paciente pode sentir que tem liberdade para aumentar a 

frequência da ingestão de determinado medicamento de acordo com sua percepção individual 

de melhora ou piora. O paracetamol, pode ser citado mais uma vez como exemplo, já que uma 

superdosagem pode causar danos severos ao fígado (BRUNTON; CHABNER; 

KNOLLMANN, 2012). 

Com relação à forma farmacêutica, 5,1% das prescrições não apresentavam este dado e 

em 47% das prescrições não havia explicações sobre a via de administração dos medicamentos. 

É sabido que os fármacos precisam atingir uma determinada concentração plasmática e a 

utilização de via de administração diferente daquela idealizada pelo prescritor pode levar a 

ineficácia terapêutica ou excesso de medicamento no corpo. O Cetoprofeno (anti-inflamatório, 

anti-térmico e analgésico), está disponível em ampola de 100mg, para administração 

intramuscular e frasco-ampola de 100mg, para administração endovenosa. Ele está também 

disponível na forma de comprimidos revestidos de 50mg ou 100mg, comprimidos de liberação 

prolongada de 150mg e em gotas 20mg/mL. A falta de descrição da via de administração e/ou 

forma farmacêutica pode levar à escolha errada, tendo como resultado um fármaco presente na 
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corrente sanguínea em concentração plasmática muito diferente do que foi preconizado pelo 

prescritor. 

Um total de 4,3% das prescrições não apresentava a duração do tratamento; a ausência 

deste dado pode levar à utilização do medicamento por um período além do necessário, 

ocasionando gastos extras, desconforto/intoxicação para o usuário ou ainda a utilização aquém 

do tempo necessário, levando a não obtenção dos efeitos terapêuticos desejados. Exemplos 

seriam o uso contínuo de Fluconazol, que pode levar o paciente a desenvolver um quadro de 

alopecia e o uso de antibióticos por curtos períodos, podendo levar ao desenvolvimento de 

microrganismos resistentes. 

Nenhuma das prescrições analisadas continha o endereço do paciente; apesar desta não 

ser uma exigência em todos os tipos de receituário, seria um dado importante para que, em caso 

de necessidade, após a dispensação, o farmacêutico pudesse entrar em contato com o paciente. 

Segundo o Manual de Orientações Básicas para Prescrição Médica (2009), o receituário 

não pode conter rasuras, pois elas prejudicam a autenticidade da prescrição. Se ocorrerem 

rasuras, elas devem ser justificadas em forma de observações no mesmo receituário. Contudo, 

no presente estudo, observou-se a presença de 3,4% receituários rasurados sem justificativa. 

Moura (2017), avaliou o impacto dos erros de prescrição na segurança dos pacientes em um 

hospital da cidade de São Paulo e apontou em seu trabalho que 35,0% das prescrições estavam 

rasuradas. A diferença entre os percentuais encontrados neste trabalho e no trabalho de Moura 

pode ser devido ao período de coleta de dados ou ao tamanho da amostragem populacional. 

Ainda que 3,4% seja estatisticamente considerado um percentual baixo, é importante frisar que 

qualquer erro que possa causar danos à saúde do ser humano deve ser combatido. As rasuras 

podem gerar confusão na leitura das informações, contribuindo de forma negativa para a 

segurança do paciente em tratamento (GIMENES, et al., 2009). 

O uso de abreviação pelos prescritores foi bem significativo; 94,9% das prescrições 

analisadas continham abreviaturas. As abreviações são comumente utilizadas, pois simplificam 

a redação, mas podem gerar dúvidas e interpretações erradas, podendo causar graves erros de 

medicação. A letra pouco legível e a existência de abreviaturas semelhantes aumentam a 

possibilidade de ocorrência de erro (OTERO et al., 2004). Um exemplo de abreviatura que leva 

ao erro de dispensação é cp (comprimido) que pode ser confundido com cápsula. 
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Com relação à avaliação da legibilidade das prescrições, o discente pesquisador, com 

experiência em dispensação concluiu que dentre os 117 receituários, 61 estavam legíveis 

(52,1%), 47 estavam pouco legíveis (40,2%) e 9 estavam ilegíveis (7,7%). Já o discente sem 

experiência em dispensação categorizou as prescrições como: 50 legíveis (42,7%), 41 pouco 

legíveis (35,1%) e 26 ilegíveis (22,2%). A figura 2 apresenta a avaliação realizada pelos dois 

discentes e permite a comparação dos resultados. 

 
Figura 2: Avaliação da legibilidade dos receituários, expresso em quantidade absoluta. 

 

 
 

 

 
Fonte: (Dados da pesquisa, 2019) 

 
 

Quando confrontados os dados obtidos pelo discente com experiência em dispensação 

e pelo discente sem experiência em dispensação, percebeu-se um aumento na quantidade 

absoluta dos receituários ilegíveis de 9 para 26. Ao avaliar-se a leitura das prescrições pelo 

discente sem experiência percebeu-se que um dos erros cometidos devido à falta de legibilidade 

foi a troca de medicamentos ou outras informações. O receituário de Levotiroxina, um 

hormônio utilizado no tratamento de distúrbios da tireóide, por exemplo, foi interpretado pelo 

discente sem experiência como Losartana, um fármaco para tratamento de hipertensão arterial. 

Em outra prescrição analisada de forma incorreta, houve erro no entendimento da via de 
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administração: o modo de uso do Maresis (Cloreto de sódio 0,9%), que deve ser borrifado nas 

narinas, foi interpretado como: “lavar as mãos de 2 em 2 horas”. Estes são dois exemplos de 

erros considerados absurdos por profissionais que detém alguma experiência, mas que servem 

para mostrar que a falta de experiência aliada à ilegibilidade pode comprometer a dispensação 

dos medicamentos, podendo aumentar a ocorrência de problemas relacionados a medicamentos. 

Ressalta-se ainda que a mesma prescrição pode ser considerada legível por um profissional e 

ilegível por outro, sendo este um critério subjetivo no cotidiano profissional. 

Ao consultar as bases de dados mais frequentemente utilizadas por profissionais da 

saúde percebe-se que a questão da legibilidade vem sendo amplamente discutida há mais de 

uma década. É possível encontrar facilmente estudos semelhantes ao realizado e que chegaram 

também a resultados semelhantes. Aguiar, Silva e Ferreira (2006) avaliaram prescrições em um 

hospital de Fortaleza-CE e concluíram que 46,7% das prescrições foram consideradas pouco 

legíveis ou ilegíveis. Silvério e Leite (2010) avaliaram a qualidade das prescrições em farmácias 

comunitárias e verificaram que apenas 32,0% estavam legíveis. Araújo e Uchôa (2011) também 

avaliaram a qualidade das prescrições em um hospital de ensino, com relação à legibilidade e 

como resultado perceberam que 32,4% das prescrições estavam pouco legíveis e 3,1% 

totalmente ilegíveis. 

As razões que levam um profissional da saúde a elaborar prescrições com grafia ilegível 

são motivo de investigação há vários anos. Alguns profissionais procuram esclarecer o 

comportamento dos prescritores usando declarações simples, como “desleixo, falta de cuidado, 

falta de consciência”. Os profissionais relatam que tanto os erros de decisão como os erros de 

redação estão relacionados com diferentes fatores como por exemplo: treinamento insuficiente 

nas faculdades sobre uso de medicamentos, formulários (para receitas médicas) de má condição, 

abuso de abreviações, confiança em prescrições manuscritas, falta de registros médicos 

eletrônicos, pressa em escrever, entre outros (MARTINS, 2009). Outras razões apresentadas 

para a produção de prescrições incompreensíveis vão desde o ensino insuficiente da boa letra 

para as crianças, passando pelo tempo curto de uma consulta, estresse diário, múltiplas jornadas 

de trabalho, pouco tempo para se locomover de um emprego para outro, horários a cumprir, 

sobrecarga de pacientes para atender e muitas cobranças. Finalmente, do ponto de vista de 

alguns profissionais, legível é o que “pode ser lido” e como eles conseguem ler a própria escrita, 

acreditam que sua letra se encaixa na exigência da legislação médica (MARTINS, 2009). 
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Entende-se que é urgente e necessária uma padronização do que se chama de “legível”, 

de forma a evitar erros de dispensação. A dificuldade para entender a prescrição leva muitos 

Farmacêuticos e outros profissionais a deduzirem o que está escrito, trazendo sérios riscos ao 

paciente. 

Além da avaliação da legibilidade pelos futuros profissionais da dispensação, realizou- 

se neste estudo a avaliação da legibilidade pelos próprios pacientes, através da aplicação de 

questionários. Ao questionar se o paciente era capaz de entender o que estava escrito na 

prescrição, 56,0% dos participantes declararam que não conseguiam decifrar o conteúdo. 

Questionou-se também se o prescritor disse verbalmente o nome do medicamento, se explicou 

o modo de uso do medicamento, via de administração, juntamente com a posologia e tempo de 

tratamento. Como resultado, 72,0% dos participantes afirmaram que o prescritor explicou o 

modo de uso e disse verbalmente o nome do medicamento e posologia descritos pelo prescritor 

e 28% dos pacientes alegaram que o prescritor não explicou o modo de uso e nem disse o nome 

do medicamento. Ao pedir que os primeiros participantes explicassem o modo de uso do 

medicamento, 16,3% disseram que não se lembravam. 

A comunicação entre diferentes pessoas é um processo complexo, objeto de diversos 

estudos. Prescritores e pacientes precisam estabelecer um elo, de forma que o segundo se sinta 

confortável em expor ao primeiro quando não entende as orientações recebidas. O diálogo nas 

consultas é de extrema importância: ao sair do consultório, o paciente deve estar ciente do 

tratamento e se sentir seguro, com todas as suas dúvidas esclarecidas. Na prática, ao questionar- 

se o paciente sobre o fato dos prescritores não explicarem o tratamento, a maioria afirma que 

não pediu por informações durante a consulta e que estava contando com o farmacêutico, na 

hora de comprar o medicamento, para tirar as possíveis dúvidas. O risco desta atitude por parte 

dos pacientes é que nem sempre o medicamento será dispensado pelo farmacêutico. 

Um último dado importante a ser discutido refere-se a 5 participantes desta pesquisa, os 

quais foram ao estabelecimento comprar medicamentos para uma terceira pessoa. Estes 

participantes afirmaram não estar presentes durante a consulta médica. Dentre esses, 4 

participantes não conseguiram entender o que estava escrito no receituário e não sabiam dar 

informações a respeito do paciente. Nota-se aqui mais uma vez o risco de se dispensar um 

medicamento incorreto caso se esteja frente a uma receita ilegível, sem saber a queixa do 

paciente ou outras informações que poderiam ser obtidas com o próprio paciente ou com alguém 
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que esteve presente na consulta. Este dado serve para apontar a importância do Farmacêutico 

presente e atuante no estabelecimento, de forma a acompanhar de perto estas situações e entrar 

em contato com pacientes e prescritores quando necessário, para garantir a correta dispensação 

do medicamento. 

 

 

CONCLUSÃO 

 
Com a realização deste trabalho conclui-se que é necessária uma mudança urgente no 

cenário das prescrições de forma a atender o que já é preconizado na legislação e garantir um 

tratamento mais seguro aos pacientes. Foi possível perceber que os prescritores não respeitam 

a legislação; as prescrições se apresentam na maioria das vezes incompletas e/ou ilegíveis, o 

que dificulta a dispensação e utilização correta do medicamento. Em um cenário ideal, o 

farmacêutico/balconista não deveria fazer a dispensação do medicamento mediante receituários 

ilegíveis, mas sabe-se que na prática isto infelizmente não tem ocorrido. 

Através de campanhas de conscientização os conselhos de classe, especialmente o 

Conselho de Farmácia, orientam para a adoção do hábito de se entrar em contato com o 

prescritor a fim de tirar dúvidas. O relacionamento entre farmacêuticos e prescritores deve ser 

o melhor possível de forma que seja rotineiro o estabelecimento de um diálogo, a fim de um 

melhor atendimento ao paciente. 

A implementação de receituários impressos como atitude padrão entre todos os 

prescritores facilitaria a dispensação e a adesão ao tratamento, eliminando o problema da 

caligrafia. Contudo, seria necessário ainda o oferecimento de treinamentos para os prescritores, 

pois a prescrição eletrônica é legível, mas para que esta alteração seja eficaz é preciso que as 

receitas sejam elaboradas de forma completa, contendo todos os dados citados na legislação em 

vigor. 

Ao finalizar a discussão deste trabalho, foram levantados novos questionamentos: Os 

pacientes realmente eram capazes de ler as prescrições ou apenas se achavam capazes de ler? 

Ainda que os prescritores tenham dito o nome dos medicamentos e explicado o modo de uso, 

os pacientes seriam capazes de replicar as informações recebidas com segurança? Para 

responder estes questionamentos faz-se necessário estruturar nova metodologia de 

investigação. 
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Ainda que a qualidade das prescrições e a legibilidade sejam temas amplamente 

abordados na área da saúde faz-se necessário continuar apresentando dados quantitativos 

chamando a atenção para o tema, de tal forma que seja possível a elaboração de propostas e 

medidas legais para melhorias no que diz respeito à qualidade das prescrições, evitando-se 

assim riscos para a saúde do paciente associados ao uso inadequado do medicamento. 
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